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 é uma mostra de trabalhos fotográficos maioritariamente recolhidos pelo autor sem qualquer outra intenção que 
não a de viver e registar momentos da sua vida para poder partilhar o prazer de fotografar.

 As fotografias mostradas, impressas em pequeno formato, farão prova de que no dia a dia do exercício de uma 
profissão exigente há espaço para a surpresa da poesia de um instante ou para a emoção de um olhar.

 O autor assume a sua preocupação estética em relação aos trabalhos que aqui mostra e, sem rodeios, a limitação 
coerente com a sua condição de praticante amador da tentativa de comunicar escrevendo com a luz e com a sombra.

 Algumas das fotografias exibidas foram pensadas para contar histórias.
 
 Outras, sem essa pretensão, limitam-se a sugerir leituras, despoletando ideias ou reações a cada diferente modo de 
olhar e de sentir.

 O que as une é exactamente a interpretação da realidade feita pelo olhar do autor, a que, nalguns casos, julgou ser 
possível associar a palavra de poetas portugueses.

 A mostra está dividia em três espaços – por tantos serem os caminhos da ronda pessoal do autor aqui desvendados 
– tendencialmente agrupadas pela temática das imagens:

 - A primeira sala, aberta ao mundo, tende a tornar patente a abrangência dos registos colhidos ao longo dos últimos  
quinze anos, com especial destaque para o tema da água, dos caminhos e dos lugares, a par de ocasionais cenas de rua;

 - O segundo espaço é uma sugestão para um passeio na natureza recordando flores que o autor foi encontrando no  
caminho;

 - Num terceiro espaço o que se propõe é uma reflexão sobre o tema da Justiça e dos tribunais a partir de uma 
interpretação pessoal da representação oficial de “Uma ideia de justiça” ao longo do século vinte.

 Quantos cabemos em nós? – perguntava Fernando Pessoa. 

 Se somos tudo o que sentimos, pensamos e fazemos e se a exclusividade de funções não elimina divertimentos nem 
emoções, acreditai… 
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